Comarca de Teresópolis – 3ª Vara Cível
Juiz: Márcio Olmo Cardoso
Processo nº 0027658-88.2012.8.19.0061
1. Cuida-se de ação de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por João Carlos de Azevedo em face do Município de Teresópolis e Estado do Rio de Janeiro, pelo que pretende o Autor obter a condenação dos Réus a incluí-lo em programas habitacionais existentes no âmbito do Município/Estado, bem como compeli-los a lhe prestar desde já o ´auxílio-moradia´ (aluguel social), no valor de R$ 500,00, e a promover as obras necessárias para o restabelecimento do acesso ao imóvel do Autor, no prazo a ser fixado pelo Juízo, sob pena de multa diária. Em caso de impossibilidade de retorno ou permanência do Autor e sua família no imóvel, requer a condenação dos Réus a lhe concederem nova moradia, no valor equivalente a anterior, em local digno, mantendo-se as raízes sociais. 2. Consta na inicial, em resumo, que o Autor residia em uma das áreas mais afetadas pelas fortes chuvas ocorridas no mês de janeiro de 2011 e teve seu imóvel atingido e interditado pela Defesa Civil, motivo pelo qual se dirigiu a um setor da Prefeitura Municipal de Teresópolis para se cadastrar e receber, por meio da Caixa Econômica Federal, o benefício denominado ´Aluguel Social´, nos moldes do Decreto Estadual nº. 41.395/08. 3. De acordo com o Autor, até o momento não recebeu o referido benefício, apesar de ter o imóvel interditado pela Defesa Civil, e a moradia é um direito social fundamental previsto no artigo 6º da Constituição Federal de 1988, mas sem o auxílio dos Réus não terá condições de arcar com o pagamento de aluguel. 4. A petição inicial foi instruída com os documentos de fls. 36-47. 5. Os pedidos de gratuidade de justiça e de antecipação de tutela foram deferidos (fls. 49-50). 6. O Ministério Público manifestou-se pela procedência do pedido (fls. 55-59). 7. Na audiência preliminar, retratada na assentada de fl. 68 e v, o Autor ratificou o termo de declarações (fl. 73). O 1º Réu (Município de Teresópolis) ofereceu contestação (fls. 74-95) acompanhada de documentos (fls. 96-156), na qual alega como questões preliminares: 1, a isenção do pagamento das custas, nos termos do artigo 17, IX, da Lei Estadual nº. 3.350, de 29/12/1999; 2, a falta de legitimidade passiva ad causam, por ser o Estado do Rio de Janeiro responsável pelo pagamento do benefício, por força do Decreto Estadual nº. 42.406/2010; 3, a falta de interesse de agir da parte autora, por já ter sido contemplada com o benefício pretendido por meio desta demanda. No mérito, sustenta, em síntese, que houve a decretação de calamidade pública, por meio do Decreto nº. 3.988, de 12 de janeiro de 2011, em razão das fortes chuvas que atingiram o Município de Teresópolis, onde morreram mais trezentas e cinquenta pessoas e mais de quinze mil ficaram desabrigadas e desalojadas. Diante disso, afirma que foram tomadas várias medidas para garantir a moradia e dignidade a todas as famílias vitimadas, dentre as quais a criação do Fundo Especial de Combate à Situação de Calamidade Pública (Lei Municipal nº. 2.996/2011) destinado a gerar receita para o atendimento das vítimas da tragédia, sobretudo para concessão de benefícios ´auxílio-moradia´ e ´auxílio-reconstrução´. Alega que o Chefe do Executivo Municipal editou o Decreto Municipal nº. 3.992/2011, para regulamentar a legislação municipal, mas o Município de Teresópolis não tem condições financeiras e orçamentárias para atender a todas as vítimas da tragédia, e a concessão dos benefícios fica condicionada à existência de verba suficiente no Fundo criado. Diz que se fosse obrigado a conceder o auxílio-moradia haveria um completo desequilíbrio orçamentário, em prejuízo a toda a coletividade, e cabe ao administrador público estabelecer o valor do benefício a ser concedido, de acordo com a receita obtida pelo Fundo e o quantitativo das famílias a serem beneficiadas, nos termos do artigo 15, do Decreto Municipal nº. 3.992/2011. Além disso, a concessão do benefício se subordina ao atendimento das condições estabelecidas no artigo 14, §1º, do Decreto Municipal nº. 3.992/2011, das quais a parte autora não cumpriu o inciso II (estar inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais, nos termos do Decreto Federal nº. 6.135/2007, regulamentado pela Portaria nº. 376/2008, do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome). Aduz que a responsabilidade pela concessão do aluguel social é exclusiva do Estado do Rio de Janeiro, por força do Decreto Estadual nº. 42.406/2010, e não tem condições de atender a todas as vítimas da tragédia, em razão da escassez de recursos (princípio da reserva do possível). A Autora replicou oralmente, se reportando aos termos da petição inicial e requereu a juntada de documentos (fls. 69-72), dos quais foi dada vista à parte contrária. A Audiência foi redesignada e determinada a intimação do Estado do Rio de Janeiro. 8. O Estado do Rio de Janeiro interpôs agravo de instrumento contra a decisão que deferiu a antecipação de tutela (fls. 161-189) e ofereceu contestação (fls. 190-212), na qual alega como questão preliminar a incompetência absoluta do Juízo para processar a ação, em razão da responsabilidade solidária da União Federal, bem como a falta de interesse de agir da parte autora, ao argumento de que o benefício deveria ser perquirido pela via administrativa. No mérito, sustenta, em síntese, que a procedência do pedido acarretará o risco do chamado ´efeito multiplicador´ capaz de trazer graves e irreversíveis prejuízos ao erário público e a parte autora não tem direito público subjetivo ao chamado direito à moradia definitiva. Diz, ainda, que o Estado não tem recursos para atender a todos os anseios da coletividade em sua plenitude, vem atuando para minimizar o sofrimento das pessoas atingidas, com a celebração de Termo de Cooperação com o Município de Teresópolis e o PRODERJ, para viabilizar o Programa Aluguel Social, e atualmente paga o benefício a 6.204 famílias, das quais 1975 são do Município de Teresópolis. Alega que não sabe dizer os motivos pelos quais a Autora não estava cadastrada no programa ou, tendo sido, não teve o depósito efetuado em sua conta e, antes da necessária dilação probatória, não é possível afirmar que a Autora faz jus a tal benefício. Aduz que o Município de Teresópolis é o maior responsável pela calamidade ocorrida em 12 de janeiro de 2011 e cabe a ele promover o adequado ordenamento do uso do solo urbano, para prevenir a construção desregrada de moradias em encostas e locais de risco, e o Poder Judiciário não pode apreciar a eventual ocorrência da omissão estatal no pagamento do benefício assistencial denominado ´aluguel social´, sob pena de violação do princípio constitucional da Separação de Poderes (art. 2º, CF/88). 9. Na audiência especial, retratada na assentada de fl. 213 e v, o Autor informou que recebe o aluguel social desde maio de 2013. As partes não manifestaram interesse na produção de outras provas. 10. É o relatório. Passo, pois, a decidir. 11. Comporta o processo o julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 330, I do CPC, porquanto a questão de mérito é de direito e de fato e não há necessidade da produção de prova em audiência. 12. Inicialmente, o 1º Réu (Município de Teresópolis) alega como questões preliminares a sua ilegitimidade passiva ad causam e a falta de interesse de agir do Autor, sob os argumentos de que cabe ao Estado do Rio de Janeiro a responsabilidade pelo pagamento do benefício pretendido (aluguel social) e o Autor não comprovou que tentou se cadastrar na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social para receber o benefício. O 2º Réu (Estado do Rio de Janeiro), por sua vez, argui como questões preliminares a incompetência absoluta do Juízo para processar a ação, em razão da responsabilidade solidária da União Federal, e, ainda, a falta de interesse de agir da parte autora, ao argumento de que o benefício deveria ser perquirido pela via administrativa. 13. A meu ver, nenhuma dessas questões merece prosperar. 14. Primeiro, porque a competência para julgar e processar a ação é da Justiça Comum, pois cabe ao Município e ao Estado a obrigação de arcar com o pagamento do aluguel social. 15. Segundo, porque a questão sobre quem é o responsável pelo pagamento do benefício pretendido pelo Autor se confunde com o mérito da causa e sua análise será realizada em momento oportuno. 16. Terceiro, porque o Autor não precisa comprovar que os Réus teriam se negado injustificadamente a lhe conceder o benefício ou que tinha realizado qualquer solicitação nesse sentido antes de ingressar com a demanda judicial, pois o ordenamento jurídico brasileiro não condiciona o exercício da via judicial ao esgotamento da via administrativa. 17. Dito isso, rejeito as questões preliminares arguidas. 18. No mérito, assiste razão, em parte, à parte autora. 19. Com efeito, o artigo 6º, da Constituição Federal de 1988 dispõe que a moradia é um direito social. E como norma constitucional, independentemente de regulamentação pelo legislativo, tem repercussão no âmbito social, o que legitima o Judiciário para intervir e torná-la efetiva. 20. E na espécie, diz o Município de Teresópolis que não tem responsabilidade pelo pagamento de aluguel social aos desabrigados ou desalojados da tragédia ocorrida em 12 de janeiro de 2011, porque cabe ao Estado, por força do Decreto nº. 42.406/2010, efetuar o pagamento de tal benefício. 21. Todavia, pela análise das legislações estadual e municipal acostadas aos autos, que buscam dar efetividade à norma constitucional a respeito do direito social à moradia, verifico que a responsabilidade pelo pagamento daquele benefício é solidária entre os entes da federação (Estado e Município) e não apenas do Estado do Rio de Janeiro. 22. Com efeito, dispõe o artigo 8º, do Decreto Estadual nº. 42.406, de 13 de abril de 2010, que: 23. ´Art. 8º. Nos casos previstos no artigo 5º, enquanto não estiverem disponíveis as unidades habitacionais para reassentamento da população residente em áreas de risco, o Estado providenciará, diretamente ou através do Município, o acolhimento das famílias removidas em abrigo, ou pagará, através da Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos Humanos, o valor de até R$ 500,00 (quinhentos reais) por mês a título de aluguel social.´ 24. Extrai-se dessa norma, portanto, que o Estado do Rio de Janeiro deve efetuar o pagamento do aluguel social diretamente à família necessitada, através de sua Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos Humanos. 25. Todavia, em julho de 2011, o Governo Estadual editou o Decreto nº. 43.091, estabelecendo uma parceria com os Municípios afetados para o pagamento do referido benefício. Assim dispõe o artigo 2º do Decreto nº. 43.091/2011: 26. ´Art. 2º - O cadastramento e o pagamento do Aluguel Social serão realizados em parceria com os Municípios afetados, devendo o ente municipal apresentar demanda consubstanciada com os dados familiar e regiões atingidas e acompanhar mensalmente as condições sociais das famílias beneficiárias, por meio do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) do Município´. 27. É preciso destacar que ao criar o Fundo Especial e Combate à Situação de Emergência e Calamidade Pública, por meio da Lei Municipal nº. 2.996, de 14 de janeiro de 2011, o Município de Teresópolis chamou para si, também, a responsabilidade pela concessão de benefício capaz de assegurar ao necessitado o direito de moradia, quando autorizou o pagamento de auxílio-moradia às famílias desabrigadas ou desalojadas em razão de calamidade pública decorrente das chuvas ocorridas em 12 de janeiro de 2011, por meio de ações pactuadas com o governo federal e estadual (art. 8º). 28. Ora, se já existiam ações pactuadas com o governo federal e estadual no momento da criação daquele Fundo, evidente que passou a ser solidária a responsabilidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de Teresópolis pelo pagamento do aluguel social ou auxílio-moradia para os necessitados. Tanto é verdade que uma das receitas do Fundo se refere às transferências oriundas dos governos Estaduais e Federais, como se vê no artigo 3º, V e 13 §1º, do Decreto Municipal nº. 3.992/2011 (fls. 116-119). 29. Ademais, a parceria existente entre o Estado do Rio de Janeiro e o Município para a concessão do aluguel social é tão evidente, que o artigo 3º, §2º, do Decreto Estadual nº. 43.091/2011 prevê a responsabilidade do Município pela suspensão do pagamento do benefício. 30. Assim, pela análise das referidas legislações evidencia a responsabilidade solidária entre o Estado do Rio de Janeiro e o Município pelo pagamento do aluguel social, na hipótese de interdição e desocupação compulsória dos imóveis situados em área de risco, pois, na hipótese de o primeiro não conceder diretamente esse benefício, o segundo o concederá, por meio das ações pactuadas com o governo estadual e federal. 31. E, logicamente, para o Município surgem duas situações, quais sejam: ou paga o benefício ao necessitado para depois solicitar o reembolso do valor ao Estado do Rio de Janeiro, ou repassa o benefício ao necessitado depois de ter recebido o valor desse ente federativo ou da união federal. 32. Portanto, de qualquer ângulo que se analise a questão, o benefício deverá ser pago pelo Estado do Rio de Janeiro ou Município de Teresópolis. 33. Ultrapassada a questão sobre a existência de responsabilidade solidária entre o Estado do Rio de Janeiro e o Município de Teresópolis pelo pagamento do benefício assistencial, passo analisar a questão acerca de a parte autora fazer ou não jus a tal benefício. 34. Dispõe o artigo 14, §1º do Decreto Municipal nº. 3.992/2011 que: 35. ´§1º. São requisitos para concessão do Auxílio-Moradia: 36. I - requerer administrativamente a concessão do benefício junto à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Economia Solidária; 37. II- estar inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais, nos termos do Decreto Federal nº. 6.135/2007, regulamentado pela Portaria nº. 376/2008, do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome; 38. III - ter ficado desalojado ou desabrigado em virtude das chuvas que atingiram o Município de Teresópolis no dia 12 de janeiro de 2011, ou possuir moradia em situação de risco, com indicação de demolição em laudo de registro de ocorrência e termo de interdição expedido pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Defesa Civil; 39. IV - não ser proprietário de outro imóvel que lhe possa servir de moradia; 40. V - comprovar a condição de hipossuficiente econômico, assim considerada a família cuja renda mensal seja de até 2 (dois) salários mínimos nacionais.´ (fl. 120). 41. Os primeiros dois requisitos exigidos pela legislação municipal (artigo 14, §1º, I e II) não podem ser obstáculos para o deferimento do benefício social, por dois motivos, quais sejam: O primeiro porque a parte autora não precisa comprovar que solicitou o pagamento do benefício, já que o ordenamento jurídico brasileiro não condiciona o exercício da via judicial à existência ou esgotamento da via administrativa. E segundo porque exigir a prévia inscrição da pessoa desalojada ou desabrigada no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal inviabilizaria o pagamento do benefício à pessoa necessitada ou retardaria ainda mais o seu pagamento e ainda criaria uma condição ao exercício do direito social à moradia violadora do princípio constitucional consagrado no artigo 6º, da CRFB/88. 42. Em relação ao terceiro requisito disposto no inciso III, do artigo 14, §1º do Decreto Municipal nº. 3.992/2011, verifico que o imóvel do Autor se encontra em área de risco (Ficher), segundo consta do Decreto Municipal nº. 3.988/2011 (fl. 110); foi destruído totalmente, segundo informações prestadas pelo Autor (fl. 73), e se encontra interditado, conforme termo expedido pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Defesa Civil (fl. 44). 43. E quanto aos demais requisitos, o Autor é motorista, sua renda familiar é de cerca de R$ 1.500,00 e tinha residência em bairro constituído em sua maioria de moradores de baixa renda (fl. 47). 44. A alegação de inexistência de previsão orçamentária não é empecilho para o pagamento do benefício ao necessitado, diante da possibilidade de dotação de créditos adicionais extraordinários destinados a despesas urgentes e imprevistas em caso de calamidade pública, prevista no artigo 41, III, da Lei nº. 4.320/1964, como bem destacado pelo Ministério Público à fl. 152. 45. E cabia ao 1º Réu a prova da impossibilidade do pagamento do benefício pretendido, ônus do qual não se desincumbiu adequadamente (Súmula 241 do TJRJ). 46. Quanto ao pedido para promover as obras necessárias a conferir a segurança ao imóvel do Autor ou, subsidiariamente, a conceder nova moradia ao Autor e seu núcleo familiar, em valor equivalente à moradia anterior, a meu ver a pretensão autoral não merece prosperar. 47. Com efeito, a Teoria do Risco Administrativo se vez presente na atual Constituição Federal (artigo 37, §6º) e consagra o sistema de responsabilização objetiva, pois estabelece, de forma indireta, que o dever de indenizar do Estado se subordina a uma ação administrativa que cause dano a terceiros, independentemente de culpa de seu agente. 48. É certo que o Estado não pode ser o segurador geral de todos os acontecimentos e, em se tratando de imputação de omissão genérica, a responsabilidade ocorrerá somente se o lesado comprovar a inobservância de uma conduta do agente estatal medianamente exigível para aquele caso concreto, à luz da regra dos artigos 159, do Código Civil de 1916 e 186, do Código Civil de 2002. 49. Entretanto, se a omissão for específica, o Estado terá o dever de indenizar, com base no sistema de responsabilização objetiva, desde que fique comprovada a existência de ato ou fato administrativo, o dano, o nexo de causalidade e a ausência de culpa da vítima e força maior. 50. Na hipótese vertente, a responsabilidade do Réu é de natureza objetiva, conforme entendimento majoritário da doutrina e jurisprudência. 51. Entretanto, as provas produzidas nos autos não demonstram de modo irrefutável a existência de nexo de causalidade entre a negligência da administração pública em relação à fiscalização da ocupação irregular do solo urbano e dos danos suportados pelo Autor. 52. Isso porque a tragédia que se abateu sobre a região serrana em janeiro de 2011 ocorreu em razão da soma de vários outros fatores, como: o uso e ocupação do solo - cortes e aterros, fortes chuvas antecedentes e erosão fluvial e pluvial, além de chuvas tipo ´grande intensidade´ em 15 minutos e horárias foram o principal fator deflagrador da tragédia, conforme constam do estudo desenvolvido pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Energia, Indústria e Serviços do Estado do Rio de Janeiro. 53. Posto isso, JULGO PROCEDENTE, em parte, o pedido, para confirmar a tutela antecipada concedida às fls. 49-50, e condenar os Réus, de forma solidária, a incluir o Autor como beneficiário do projeto denominado ´Aluguel Social´, regularizando o pagamento do referido benefício a partir da data de sua inclusão, pelo período de 12 meses, observado o artigo 1º, §1º, do Decreto Estadual nº. 43091/2011. 54. Condeno o Município ao pagamento dos honorários advocatícios, no valor de R$ 300,00 (trezentos reais) a ser recolhido em prol do CEJUR da DPGE e deixo de condená-lo ao pagamento das custas (art. 17, IX, da Lei nº. 3.350/99) e da taxa judiciária, em razão da reciprocidade de isenção de tributos, nos termos da Lei Complementar Municipal nº. 62 de 5/4/2005. 55. Deixo de condenar o Estado do Rio de Janeiro ao pagamento das custas processuais e da taxa judiciária (art. 17, IX, da Lei nº. 3.350/99) e dos honorários advocatícios em favor da Defensoria Pública. 56. Determino a inclusão do núcleo familiar constante no termo de declaração (fl. 73, item 3) como interessados, para se evitar o pagamento do benefício em duplicidade. Anote o Cartório na capa dos autos e onde mais couber. Certifique-se. 57. P.R.I. 58. Dê-se ciência á Defensoria Pública e ao Ministério Público.
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